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Balanço do planejamento territorial nos anos 2010: inflexões e mudanças para as políticas regionais e ambientais
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RESUMO GERAL
As experiências de planejamento para o desenvolvimento territorial foram bastante profícuas no que concerne às proposições e à implementação de ações no âmbito dos dois mandatos presidenciais de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2006 e 2007-2010) e do primeiro mandato de Dilma Rousseff (2010-2014). Algumas políticas foram oriundas do Ministério de Integração Nacional: (i) a “Política Nacional de Desenvolvimento Regional” (PNDR); (ii) os planos macrorregionais, a exemplo do “Plano Amazônia Sustentável (PAS)”, do “Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste (PDNE)” e do “Plano Estratégico de Desenvolvimento do Centro-oeste (PDCO)”; (iii) os diversos planos mesorregionais, como o “Plano de Ação Integrada e Sustentável da Mesorregião da Chapada das Mangabeiras (PAIS Chapada das Mangabeiras)”; (iv) e os planos de regiões-programa especiais, destacadamente o “Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável para a Área de Influência da Rodovia BR-163 Cuiabá-Santarém (PDRS BR-163)”. Subjacente a tais iniciativas, sobressaem-se as capacidades geradas a partir do Ministério do Desenvolvimento Agrário, com o “Plano Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (PNDRS)”, além do “Estudo da Dimensão Territorial para o Planejamento” desenvolvido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). No entanto, a partir do processo de impeachment de Dilma Rousseff, que perdurou de 2014 a 2016, podemos notar a descontinuidade das políticas territoriais, especialmente das políticas regionais, marcada por certo retrocesso do planejamento governamental, em parte, derivado da conjuntura política e econômica brasileira.
A proposta desta mesa é apresentar um balanço que considere o enfraquecimento dos planos de abordagem territorial de desenvolvimento e apresentar notas sobre o quadro atual de políticas regionais e ambientais, identificado pelas permanências e inflexões que ocorreram no governo interino de Michel Temer (2016-2018) e no atual governo de Jair Bolsonaro frente à presidência da república (2018 até o presente momento). As rupturas e retrocessos realizados durante esse período na arena de políticas regionais e de preservação do meio ambiente, em parte, fundamentaram o desmonte da expertise do planejamento territorial, o qual abarca, dentre outras políticas, aquelas de caráter regional e ambiental. Algumas das ações efetivadas podem ser citadas, como a desregulamentação do monitoramento do desmatamento na Amazônia e a paralisação do Fundo Amazônia. 
Em 2019, o Ministério do Meio Ambiente sob a gestão de Ricardo de Aquino Salles, desarticulou as normas de governança e monitoramento do Fundo Amazônia, ao publicar o Decreto nº 10.144/2019 que revogou o artigo 2º do Decreto nº 6.527/2008, o qual concedeu a gestão ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para a captação de doações e emissão de diploma de colaboração de doadores ao Fundo Amazônia. Ainda em 2019, o Decreto nº 9.759/2019 extinguiu da estrutura do Fundo Amazônia o Comitê Orientador (Cofa), cuja atribuição era determinar as diretrizes do fundo e acompanhar os resultados obtidos, bem como extinguiu o Comitê Técnico (CTFA), incumbido de atestar as emissões oriundas de desmatamentos na Amazônia. As mudanças na governança do fundo gestadas pelo governo brasileiro geraram uma inflexão no acordo entre os governos da Noruega, da Alemanha e do Brasil, o que inviabilizou a continuidade da concessão de recursos para financiamento do Fundo Amazônia.
Ainda considerando a interface institucional do planejamento, foram extintos nos governos de Michel Temer e de Jair Bolsonaro os Ministérios de Desenvolvimento Agrário, o das Cidades e o do Desenvolvimento Social, o que colaborou para desalinhar os planos e programas que mobilizaram o planejamento territorial balizado pela inclusão social e pelas especificidades territoriais nas gestões anteriores. A própria fragilização do atual Ministério do Desenvolvimento Regional, que veio a substituir o anterior Ministério da Integração Nacional, tem sido marcada pela debandada de quadros técnicos importantes e pela falta de recursos financeiros para implementar os programas e ações associados à PNDR, indícios relevantes para examinarmos a perda de visibilidade política da questão regional brasileira no contexto atual.
Assim, a mesa proposta busca dar prioridade para o debate plural sobre a questão regional nesse panorama de desmonte das instituições e instrumentos de planejamento territorial, combinando um quadro diverso composto por docentes/pesquisadores ligados diretamente ao planejamento territorial e que tratam sob diferentes perspectivas o tema das políticas regionais e ambientais no Brasil, com enfoque para o quadro nacional, o da Amazônia e o do Centro-Oeste. As macrorregiões referidas, apesar de possuírem diferenças e especificidades regionais, apresentam similitudes balizadas pelo avanço do agronegócio. Neste caso, podemos citar os estados do Mato Grosso do Sul, devido a consolidação da produção de soja, e do Pará, por conta do extrativismo mineral e da expansão da produção pecuária e de soja, provocando parte do desmatamento da Floresta Amazônica e também a agressão aos territórios indígenas (TIs) e áreas de preservação ambiental.
Esta breve nota sinaliza para um diagnóstico nada promissor e retrógrado na forma de gestar o planejamento dos governos Temer e Bolsonaro, reverberados em impactos territoriais que replicam e amplificam o quadro de assimetrias econômicas e sociais no Brasil. Portanto, a mesa propõe apresentar um debate balizado por importantes questões que podem vir a colaborar na formulação de um diagnóstico mais aprofundado, nos indicando importantes pistas para avaliarmos as perspectivas e horizontes das políticas regionais e ambientais no Brasil nos próximos anos, caso as tendências atuais permaneçam.  
PALESTRA 1: “BALANÇO E PERSPECTIVAS DAS POLÍTICAS REGIONAIS NO BRASIL”
Palestrante/Instituição: Fernando Cezar de Macedo Mota, Economista e Doutor em Economia Aplicada pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Atua como docente na Unicamp.

	A institucionalização da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) em 2007, trouxe importantes avanços para a questão regional do Brasil, destacados pelo enfoque microrregional e a tipologia dos territórios. Porém, houve problemas para avançar com essa política regional, determinado pela ausência de um fundo próprio de financiamento e ocupou dentro do governo federal espaço marginal, frente a outros programas. A PNDR II foi instituída pelo Decreto nº 9810/2019 e com isso é importante pontuar quais são os possíveis horizontes para a continuidade dessa política regional.
PALESTRA 2: “OS IMPACTO DO PLANEJAMENTO REGIONAL NOS TERRITÓRIOS NO CENTRO-OESTE DO BRASIL”
Palestrante/Instituição: Lisandra Lamoso, Geógrafa e Doutora em Geografia pela Universidade de São Paulo (USP). Atua como docente na Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD).

A proposta desta palestra tem por objetivo cotejar, frente a paralisia de políticas regionais no Brasil, os vetores responsáveis pelo avanço dos processos de reprimarização da pauta exportadora e desindustrialização do país, empregando o arcabouço teórico da geografia. O enfoque da análise parte de múltiplas escalas espaciais, incluindo a região Centro-Oeste e a unidade federativa do Mato Grosso do Sul, que se destacam como os principais espaços produtivos de commodities agrícolas do Brasil. 
PALESTRA 3: "METODOLOGIAS DE MONITORAMENTO TERRITORIAIS DE DESIGUALDADES SOCIAIS E DE SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL NO ESPAÇO URBANO NA AMAZÔNIA" 
Palestrante/Instituição: Antônio Miguel Vieira Monteiro, Engenheiro Elétrico e Doutor em Engenharia Eletrônica e Controle/Ciência da Computação pela University of Sussex at Brighton (Reino Unido). Atua como chefe da Divisão de Processamento de Imagens do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).

Os impactos dos processos produtivos relacionados ao avanço da agropecuária na Amazônia estão associados às frentes de queimadas e desmatamento da floresta, os quais reverberam no processo de formação urbano contemporâneo, com o agravamento da segregação socioespacial. A proposta desta palestra é compreender a partir do uso de geotecnologias e métodos da análise espacial o gradiente da ampliação do desmatamento da floresta amazônica nas últimas décadas, destacando os problemas urbanos e de saúde pública. 
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